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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 89/2015
de 5 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Fernando Manuel de Jesus Teles 
Fazendeiro como Embaixador de Portugal não residente 
em S. Vicente e Granadinas.

Assinado em 21 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA 
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.º 5/2015

de 5 de agosto

Nos termos do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República e do n.º 2 do artigo 57.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 
12/2000, de 21 de junho, exonero, sob proposta do Pre-
sidente do Governo Regional, o Secretário Regional da 
Saúde, Dr. Manuel Veloso Brito.

Assinado em 3 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.º 6/2015

de 5 de agosto

Nos termos do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República e dos n.º 2 do artigo 56.º e n.º 2 do artigo 57.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 130/99, 
de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, nomeio, sob 
proposta do Presidente do Governo Regional, o Dr. João 
Augusto Quinto Faria Nunes, Secretário Regional da 
Saúde.

Assinado em 3 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 83/2015
de 5 de agosto

Trigésima oitava alteração ao Código Penal, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, autonomizando 
o crime de mutilação genital feminina, criando os crimes de 
perseguição e casamento forçado e alterando os crimes de 
violação, coação sexual e importunação sexual, em cumpri-
mento do disposto na Convenção de Istambul.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Aditamento ao Código Penal

São aditados ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e alterado pela Lei 
n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos -Leis n.os 101 -A/88, 
de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de 
março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 
2 de setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de 
julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de 
agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de 
março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, 
de 15 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de 
março, e pelas Leis n.os 11/2004 de 27 de março, 31/2004, 
de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 
17 de abril, 59/2007, de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de 
outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de 
setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de 
novembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 23 de 
agosto, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, pe-
las Leis n.os 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 29 de 
agosto, e 82/2014, de 30 de dezembro, pela Lei Orgânica 
n.º 1/2015, de 8 de janeiro, pelas Leis n.os 30/2015, de 
22 de abril, e 81/2015, de 3 de agosto, os artigos 144.º -A 
e 154.º -A a 154.º -C, com a seguinte redação:

«Artigo 144.º -A
Mutilação genital feminina

1 — Quem mutilar genitalmente, total ou parcial-
mente, pessoa do sexo feminino através de clitoridec-
tomia, de infibulação, de excisão ou de qualquer outra 
prática lesiva do aparelho genital feminino por razões 
não médicas é punido com pena de prisão de 2 a 10 anos.

2 — Os atos preparatórios do crime previsto no 
número anterior são punidos com pena de prisão até 
3 anos.

Artigo 154.º -A
Perseguição

1 — Quem, de modo reiterado, perseguir ou assediar 
outra pessoa, por qualquer meio, direta ou indiretamente, 
de forma adequada a provocar -lhe medo ou inquietação 
ou a prejudicar a sua liberdade de determinação, é pu-
nido com pena de prisão até 3 anos ou pena de multa, 
se pena mais grave não lhe couber por força de outra 
disposição legal.

2 — A tentativa é punível.


